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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

	ASSUNTO: REQUER junto ao Excelentíssimo Prefeito Municipal Luís Gustavo Antunes Stupp, através das Secretarias competentes, informações sobre a situação da gestão dos resíduos (entulhos) da construção civil.
DESPACHO:

SALA DAS SESSÕES ______ /______ /_______ 

                                                   PRESIDENTE DA MESA


REQUERIMENTO Nº           DE 2013.
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES, SENHORAS VEREADORAS,
CONSIDERANDO que a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei 12.305 de 02 de agosto de 2010 prevê uma série de medidas para a gestão eficiente, sustentável e transparente – com controle social – dos resíduos sólidos e as políticas públicas afins.

CONSIDERANDO que a mencionada lei determinou o prazo de dois anos – portanto até o final de agosto de 2012 – para que os municípios elaborassem e apresentassem um “Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos”, entretanto nossa cidade ainda não conta com este Plano.

CONSIDERANDO que toda a sociedade deve ser envolvida na elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e nas questões pontuais relacionadas aos impactos sociais, ambientais e econômicos da geração e destinação dos resíduos. 

CONSIDERANDO que vivemos hoje em Mogi Mirim inúmeras dificuldades e impasses sobre a destinação dos resíduos, principalmente o lixo domiciliar (neste caso agravado pelas atuais denúncias e investigações sobre a operação do sistema), os entulhos recolhidos pelo poder público, resíduos da construção civil operados por “caçambeiros” da iniciativa privada, galhos e outros tipos de resíduos.

CONSIDERANDO que há em nossa cidade empresas interessadas na exploração comercial da coleta, destinação, processamento e venda de produtos obtidos a partir do entulho da construção civil. Estas empresas estão em processo de formalização do registro e autorização para funcionamento.


CONSIDERANDO que o então Diretor de Desenvolvimento e Planejamento Urbano autorizou e orientou - em reunião com “caçambeiros” e este vereador - a destinação do entulho das caçambas para o aterramento da Lagoa do Jardim Planalto, conforme matéria divulgada pelo jornal O Popular (23/03/2013).

CONSIDERANDO que este Vereador tem promovido há algum tempo várias conversas com todas as partes interessadas em todo o processo – empresas que atuam com caçambas, empresários interessados na instalação de usinas para processamento do entulho da construção civil, movimentos sociais que atuam na temática ambiental, então Diretores de alguns Departamentos da Prefeitura Municipal – mas não encontramos agilidade e iniciativas concretas da Administração Municipal, fato comprovado pelas notícias na imprensa local sobre a situação do município nessa matéria.

CONSIDERANDO que esta discussão e a falta de alguma definição ou encaminhamento vem se arrastando por meses, sem que a Administração Municipal apresente publicamente alguma solução.

Diante do exposto, REQUEIRO ao Presidente, na forma regimental de estilo, depois de ouvido do Douto Plenário, seja oficiado ao Exmo. Senhor Prefeito Municipal SR. LUÍS GUSTAVO ANTUNES STUPP para que informe sobre ciência e ações relacionadas aos fatos apontados acima, respondendo às seguintes questões:

1. Como está o processo de elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos?
2. Quais empresas solicitaram inscrição e autorização - portanto em processo de formalização junto à Prefeitura Municipal - para operar com o processamento e comercialização dos produtos a partir de entulho da construção civil? Favor informar a razão social e CNPJ de cada empresa.
3. Qual a atual situação desses processos? Em que etapa estão? Quais pendências? Há alguma empresa já autorizada a funcionar (inclusive com processamento)?

4. Onde está sendo depositado todo o entulho da construção civil de Mogi Mirim?
5. Como é feita a fiscalização? Quem fiscaliza?

6. Quais encaminhamentos estão sendo realizados com os proprietários de empresas de caçambas (“caçambeiros”)?
7. Qual a proposta/projeto/política para a integração de todo o sistema (obra - caçambeiros - coleta - transbordo - depósito/processamento - exploração comercial)? Qual Secretaria é responsável pela gestão do sistema?
8. Qual o prazo (meta) para a resolução de todo esse impasse, podendo considerar o sistema “operando”?
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, 12 de junho de 2013.
VEREADOR LUIZ ANTÔNIO GUARNIERI 

Partido dos Trabalhadores
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